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DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 

Código Penal. 

“............................................................... 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

 

............................................................ 

Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: 

Aborto necessário 

I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro 

II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de 
consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu 
representante legal. 

.............................................................” 

 
 

DECRETO Nº 2.268, DE 30 DE JUNHO DE 1997. 

 

Regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de 

fevereiro de 1997, que dispõe sobre a 

remoção de órgãos, tecidos e partes do 

corpo humano para fim de transplante e 

tratamento, e dá outras providências.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%202.268-1997?OpenDocument
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997,  

DECRETA:  

........................................................................................................................................ 

CAPÍTULO IV  
DA RETIRADA DE PARTES  

SEÇÃO I  
Da Comprovação da Morte 

      Art 16. A retirada de tecidos, órgãos e partes poderá ser efetuada no corpo de pessoas com 

morte encefálica. 

............................................................................................................................................ 
 
 

Lei nº. 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

  

Institui o Código Civil 

 

P A R T E G E R A L 

LIVRO I 
 

DAS PESSOAS 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

 

“....................................................................... 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
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Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. 

.......................................................” 
 

 

 

 

LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 

 
Dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências. 

 
 
“........................................................... 

 

CAPÍTULO II 

 

DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE TECIDOS, ÓRGÃOS 
E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE 
TRANSPLANTE. 

 

Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou 
partes do corpo humano destinados a transplante ou 
tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte 
encefálica, constatada e registrada por dois médicos não 
participantes das equipes de remoção e transplante, 
mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos 
definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina. 

........................................................... ”    


